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1.1 HISTÓRICO

Trata-se de pleito formulado pelo interessado, no sentido de que sejam desarquivados os autos referidos, bem como apreciado o pedido de autorização para funcionamento do Curso de Especialização em Direito Penal para três turmas de 35 alunos, com carga horária mínima de 360 horas-aulas, composto de cinco módulos, para ser ministrado em São Paulo – Capital.

O processo está instruído com os documentos necessários à análise de pleito, à luz do que estabelecia a Deliberação CEE nº 02/93 alterada pela Deliberação CEE nº 07/96, visto que foi protocolado neste Conselho quando vigentes as referidas Deliberações.

Às fls. 347 e seguintes encontram-se as Informações prestadas pela Assistência Técnica.

1.2 APRECIAÇÃO

Quanto ao pleito de desarquivamento do processo, é de ser atendido. A interpretação que se deve dar ao disposto no art. 12 da Deliberação CEE nº 09/98 não é no sentido de que devam ser arquivados os processos em tramitação, mas sim que devam ser adaptados à nova regulamentação, para usufruírem dos benefícios que a nova regulamentação oferece, dentre eles e especialmente, a validade da certificação nos termos dos incisos II e III do art. 44 da Lei nº 9.394/96, a automática renovação dos cursos prevista no art. 8º e a supervisão e avaliação periódica prevista no art. 11. 

A autorização requerida neste autos, protocolada e instruída sob a égide das Deliberações CEE 02/93 e 07/96, deve ser analisada levando-se em conta as exigências estabelecidas nessas Deliberações e, se concedida, deverão ser observados os direitos e obrigações ali compreendidos, em vista do princípio da irretroatividade da norma jurídica, princípio este expressamente garantido pela Constituição Federal.

Neste caso, se à Instituição requerente interessa ou não iniciar um curso com a observância de regras que não mais terão vigência para os cursos a serem propostos a partir da Del. CEE nº 09/98, é questão que somente à própria Instituição requerente cabe decidir.

Posto isto, é de ser acolhido o pleito de reconsideração do arquivamento determinado, restabelecendo-se o trâmite do processo.

Quanto ao mérito do pedido de autorização formulado, a Instituição requerente mais uma vez mostra que efetivamente tem tratado com seriedade os cursos de especialização propostos, cumprindo rigorosamente os projetos que apresenta.

É desnecessário repetir a importância que os cursos sobre Interesses Difusos e Coletivos e sobre Direito Penal representam para os profissionais  dessas áreas, em especial para os integrantes do próprio Ministério Público. Também é desnecessário dizer que é no próprio Ministério Público que se encontram os especialistas nesses campos, visto que tais matérias compõem as atribuições precípuas dessa Instituição de defesa da lei e dos interesses da sociedade.

O Projeto apresentado atende aos requisitos postos nas Deliberações que regiam a questão quando da protocolização do pedido, não existindo óbices que impeçam a aprovação, conforme está bem demostrado nas Informações da Assistência Técnica (fls. 986/1.001).

2. conclusão

Ante o exposto, em caráter excepcional e nos termos das Deliberações CEE nº 02/93 e CEE nº 07/96, aprova-se o Projeto do Curso de Especialização em Direito Penal apresentado pelo interessado, o qual será ministrado na cidade de São Paulo – Capital, com carga-horária de 360 horas-aulas, dividido em cinco Módulos subdivididos em aulas de cinqüenta minutos cada, conforme o plano de curso e calendário propostos e corpo docente relacionado às fls. 937 e seguintes. As vagas são limitadas a 105 alunos, divididos em 3 (três) classes de no máximo 35 (trinta e cinco) alunos.

A freqüência mínima exigida é de 85% da carga horária e a nota de aprovação será igual ou superior a 7 (sete), devendo o aluno, ao final do curso, apresentar monografia com conceito igual ou superior a “C”(correspondente à nota superior a sete).

Ao final do curso, a Instituição requerente apresentará a este Conselho, Relatório circunstanciado dos resultados obtidos.

São Paulo, 27 de janeiro de 1999

Cons. Dárcio José Novo

                 Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: José Camilo dos Santos Filho, José Mário Pires Azanha, Marília Ancona Lopez, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vagner José Oliva.

Sala das Sessões, em 03 de fevereiro de 1999.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Vice-Presidente em Exercício

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 24 de fevereiro de 1999.

BERNARDETE ANGELINA GATTI
                     Presidente
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